REQUERIMENTO

RECURSO AO PLENÁRIO

MOÇÃO Nº 89,  DE 2001


Nos termos do parágrafo único do artigo 33 da XIII Consolidação do Regimento Interno, venho requerer que o Plenário da Assembléia Legislativa reaprecie a Moção nº 89 de 2001, de iniciativa do deputado Valdomiro Lopes, que apela ao Exmo. Sr. Presidente da República para desvincular os produtores brasileiros de café, do Plano de Retenção, possibilitando o aumento das exportações do produto. A moção nº 89 de 2001 foi aprovada em caráter conclusivo pela Comissão de Assuntos Internacionais no último dia 22 de setembro.


O Plano de Retenção a que se refere a moção originou-se do tratado denominado Coffee Retention Plan, firmado em Londres em 19 de maio de 2000 pelo Brasil, juntamente com outros países produtores e exportadores de café. O Plano previa a retenção de pelo menos 20% do volume de café destinado à exportação pelos países proponentes, e visava interromper os movimentos de baixas nos preços internacionais que vinham se registrando desde fevereiro de 1998. O café assim retido deveria ser liberado para a comercialização apenas quando a sua cotação ultrapassasse um determinado valor.


Acontece que o Plano só foi respeitado pelo Brasil, abrindo uma proteção de preços para os demais, que se aproveitaram da retração brasileira no mercado e ampliaram as suas vendas. Assim, durante o período de retenção as exportações globais aumentaram, contra os objetivos do programa. Enquanto a participação do Brasil caiu significativamente, os demais países se beneficiaram.


Desde a sua implantação até o seu final, em maio de 2001, os preços caíram. A duração efetiva do plano foi de junho de 2000 a maio de 2001. A partir dessa data nem mesmo o Brasil seguiu o Plano e ele foi oficialmente extinto em novembro de 2001.


Após o Plano de Retenção,o Brasil colheu uma safra recorde em 2002 e aumentou a sua participação para 32%, ficando próximo de 30% nos anos seguintes. Os países da América Central reduziram a sua participação para 15%, o Vietnã manteve a sua participação entre 13% e 16% e a Colômbia subiu para aproximadamente 12%. 


Com isso consideramos que a aprovação da moção de autoria do Deputado Valdomiro Lopes teria sido seria plenamente justificável e oportuna na época em que foi proposta, mas com a evolução dos acontecimentos, sua aprovação neste momento já não tem mais sentido. Entendemos que a Moção nº 89 de 2001 necessita ser analisada pela totalidade dos Senhores Deputados para avaliar a oportunidade de sua aprovação.

Sala das sessões, em 28-9-2009   
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